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Lei nº 2.430/2023, de 29 de dezembro de 2023.
Institui o Serviço Público Municipal de Transporte Escolar para os alunos da rede municipal de ensino e dá outras providências.
JOCELVIO GONÇALVES CARDOSO, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
CAPÍTULO I

DO SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR
Art. 1º Fica instituído o Serviço Público Municipal de Transporte Escolar, para alunos matriculados na Educação Básica em escolas públicas do município de Formigueiro.

Art. 2º O Serviço Público Municipal de Transporte Escolar atenderá somente alunos que estejam regularmente matriculados e frequentando unidades escolares localizadas na área geográfica do município.
Art. 3º Os alunos da área rural do Ensino Fundamental e Ensino Médio da rede estadual de educação, regularmente matriculados e frequentando, poderão ser atendidos pelo serviço público municipal de transporte escolar, desde que haja convênio de cooperação financeira firmado entre o Estado e o Município, para ressarcimento dos custos diretos e indiretos do transporte. 
Art. 4º O benefício do transporte escolar para alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou outras peculiaridades que exijam educação diferenciada, será assegurado, desde que estejam regularmente matriculados e frequentando instituição de ensino dedicada a alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou outras peculiaridades que exijam educação diferenciada, mantida por instituição sem fins lucrativos.
Art. 5º O serviço de transporte escolar compreende o deslocamento de ida e volta de alunos para a escola mais próxima de sua residência, situada no território municipal.

Parágrafo único. Ante a ausência comprovada de vagas em escola mais próxima, o aluno poderá ser deslocado até a escola onde efetivar sua matrícula, mediante requerimento fundamentado dirigido ao Secretário Municipal de Educação.
Art. 6º Para que o aluno tenha direito a usufruir do transporte escolar, deve estar cadastrado na escola, e esta encaminhar listagem para a SMECDE com renovação anual do mesmo.
Art. 7º O Poder Público Municipal elaborará e publicará o Plano Municipal de Transporte Escolar que deverá conter:

I – definição das rotas;

II – definição dos pontos de embarque e desembarque dos alunos;

III – definição da demanda a ser atendida e a capacidade de transporte escolar.

Parágrafo único. Próximo aos pontos de embarque e desembarque de alunos definidos pelo Poder Público Municipal, as rodovias deverão estar sinalizadas com placas de advertência padrão de trânsito, com o dístico: Atenção - 'CRIANÇAS' - velocidade máxima de 40 quilômetros por hora. 

Art. 8º O benefício do transporte escolar será assegurado pelo Município, com a necessária participação dos beneficiários e familiares, para a garantia dos princípios da eficiência, economicidade e segurança dos usuários, nos termos das disposições específicas dos artigos seguintes.

§ 1º O benefício do transporte escolar é garantido para acesso aos estabelecimentos de ensino indicados para frequência, pela Secretaria Municipal de Educação.

§ 2º A opção unilateral, pela família do educando, pela frequência em estabelecimento de ensino diverso do indicado pela Secretaria Municipal de Educação implica na perda do direito ao transporte escolar oportunizado pelo Município, por afetar o princípio do planejamento da política pública do transporte escolar.


Art. 9º É de responsabilidade dos pais de alunos ou seus responsáveis, o seu embarque e o desembarque no veículo escolar, nos pontos previstos no Plano Municipal de Transporte Escolar, na forma do art. 208, CF/88, mas, de forma alguma podem eles pretender que a coletividade tenha de se submeter à sua conveniência ou comodidade.  (Apelação Cível n.º 597179076 – TJRS, Des. Armínio José Abreu Lima da Rosa).
Art. 10 Os pontos de paradas deverão observar uma distância mínima de 300 metros entre um e outro, cabendo aos alunos agruparem-se nas paradas de maior fluxo. 
Art. 11 Todos os alunos deverão viajar sentados e com o cinto de segurança. 

Art. 12 Alterações de itinerários, que impliquem em aumento de quilometragem, só poderão ser implementadas após autorização da Secretaria Municipal de Educação.
Art. 13 O Poder Público municipal elaborará e distribuirá aos alunos, seus pais e ou seus responsáveis legais orientação dos direitos e deveres do uso do transporte escolar.
Art. 14 Quando necessário ao atendimento dos princípios do interesse público, da razoabilidade e da economicidade, a Secretaria Municipal de Educação pode autorizar, em caráter excepcional, o transporte de agentes públicos vinculados à educação municipal, presentes as seguintes condições:
I - existência de assentos disponíveis, com o transporte de agentes públicos não implicando no transporte de passageiros em pé;

II - exclusivamente para o deslocamento para escolas rurais, localizadas em locais não servidos por linhas regulares de transporte coletivo em horários compatíveis com as obrigações funcionais dos agentes públicos contemplados; 

Art. 15 É expressamente proibido, tanto ao condutor como aos alunos, fumar, conduzir produtos tóxicos, inflamáveis, bebidas alcoólicas, ou que de alguma forma coloquem em risco a integridade física dos mesmos. 

Art. 16 Os usuários do transporte escolar deverão zelar pelo meio ambiente não jogando lixo no interior do coletivo e tão pouco no decorrer do trajeto.

Art. 17 Os alunos que vierem a ocasionar danos ao veículo que os transporta serão responsabilizados através de seus responsáveis a restituir o valor correspondente à despesa. 

Art. 18 Os alunos que tumultuarem a viagem com algazarras, brincadeiras que possam colocar em risco a atenção do motorista, usar vocabulário que agrida o decoro das pessoas e atitudes que causem constrangimento aos demais passageiros, desrespeitando as normas previstas nesta Lei estarão sujeitos as seguintes penalidades: 
a) Advertência verbal; 

b) Advertência Escrita; 

c) Suspensão de 03 (três) dias de uso do transporte; 

Art. 19 Somente poderão ser licenciados para operar no transporte escolar do município veículos Ônibus, Micro-ônibus e Vans, desde que licenciados especificamente para o Transporte Escolar.
Parágrafo único. A lotação máxima de cada veículo obedecerá ao estabelecido no certificado de propriedade do mesmo. 
Art. 20 O veículo do serviço público municipal de transporte escolar deverá estar sob cobertura de seguro, caracterizado, licenciado e equipado, na forma exigida pelo Código Nacional de Trânsito e outras normas pertinentes; bem como o seu motorista deverá estar devidamente habilitado e identificado para o transporte escolar.
Art. 21 É de uso exclusivo do serviço público municipal de transporte escolar no âmbito do seu território, os veículos adquiridos para essa finalidade.

Art. 22 O serviço público municipal de transporte escolar poderá ser terceirizado.

Art. 23 É obrigatória, para todos os veículos do Transporte Escolar, vistorias semestrais executadas por uma empresa cadastrada junto ao DAER e, que conste no seu contrato social, como objeto social: serviços de Engenharia, Vistoria e Laudos. 

Parágrafo Único. Os prestadores de serviço terceirizado deverão, obrigatoriamente e a seu encargo, realizar a vistoria prevista no caput deste artigo com a empresa responsável pela vistoria dos veículos de Transporte Escolar da Prefeitura Municipal. 

Art. 24 Na fiscalização dos serviços de transporte escolar o município poderá impor as seguintes penalidades: multas, suspensão do alvará, rescisão contratual.

Parágrafo único. A fiscalização de que trata o presente Artigo será realizada pela Comissão do Transporte Escolar ou Controle Interno da Prefeitura Municipal designados para esse fim. 

Art. 25 É vedada às empresas e/ou autônomos contratados pelo Município a substituição de veículos e/ou motoristas sem prévio comunicado ao órgão competente.

Parágrafo único. Somente em situação de emergência e com autorização da SMECDE o contratado poderá solicitar a outro profissional devidamente habilitado a execução dos serviços de sua linha.
Art. 26 A empresa prestadora de serviço só poderá confiar o veículo à motorista que possua habilitação (categoria D), curso e vinculação trabalhista ou social (Categoria D e Curso de Transporte Escolar). 

Art. 27 O condutor do veículo de transporte escolar deve satisfazer todos os requisitos previstos no art. 138 do CTB.
Parágrafo único. Além do cumprimento das exigências legais de que trata o presente Artigo, cabe ao condutor zelar e manter o veículo em boas condições de funcionamento e higiene. 
Art. 28 É facultado à Administração Municipal exigir da empresa contratada a substituição do condutor do veículo escolar uma vez que ele venha a agir de forma irregular na condução do mesmo ou no trato com os alunos.

§ 1º Essa exigência só poderá ocorrer, após 01 (uma) advertência e/ou notificação por escrito ao proprietário da empresa e/ou prestador de serviço autônomo. 

§ 2º A Administração Municipal poderá determinar como inidônea para contratar com o Município, empresas ou prestadores de serviço, que descumpram determinações da mesma ou reincidente nas faltas cometidas.
CAPÍTULO II

DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPORTE ESCOLAR
Art. 29 Fica criado o Conselho Municipal de Transporte Escolar, órgão permanente, consultivo e deliberativo de assessoramento ao Poder Executivo no Serviço Público Municipal de Transporte Escolar no município, sendo acompanhado pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura, órgão gestor do serviço.

Art. 30 Compete ao Conselho Municipal de Transporte Escolar:

I - acompanhar, fiscalizar e avaliar o serviço público municipal de transporte escolar, zelando pela sua execução;

II - apresentar proposições, objetivando aperfeiçoar a legislação do serviço; 
III - opinar, previamente, sobre a concessão de benefícios desta Lei; 

IV – acompanhar e fiscalizar a elaboração anual do Plano Municipal de Transporte Escolar; 

V – orientar a comunidade, os pais e os alunos, dos direitos e deveres do uso do transporte escolar; 

VI - elaborar o seu regimento interno.

Art. 31 O Conselho Municipal de Transporte Escolar será constituído por 5 (cinco) membros) da seguinte forma:

I - 01 (um) representante do Departamento Municipal de Trânsito; 
II - 01 (um) representante da Secretaria Municipal ligada a manutenção de estradas da zona rural; 

III - 02 (dois) representantes do Conselho de Acompanhamento e Controle Social (CACS) do FUNDEB, constituídos na forma estabelecida no § 13 do art. 24 da Lei nº 11.494, de 2007; 

IV – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

§ 1º Cada membro do Conselho Municipal de Transporte Escolar terá um suplente. 

§ 2º Os membros do Conselho Municipal de Transporte Escolar e seus respectivos suplentes serão nomeados pelo Prefeito Municipal.

§ 3º Os membros do Conselho terão um mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos por um mandato de igual período, enquanto no desempenho das funções ou cargos nos quais foram nomeados ou indicados.

Art. 32 O Conselho Municipal de Transporte Escolar reunir-se-á bimestralmente, em caráter ordinário, e extraordinariamente, por convocação do seu Presidente ou por requerimento da maioria de seus membros, ou, ainda, pelo Prefeito Municipal. 

Parágrafo único. A primeira reunião do Conselho Municipal de Transporte Escolar será convocada pelo Prefeito Municipal e será elaborado e aprovado o seu regimento interno.

Art. 33 O Conselho Municipal de Transporte Escolar instituirá seus atos por meio de resolução aprovada pela maioria de seus membros.
Art. 34 A Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desportos e Eventos proporcionará o apoio técnico-administrativo necessário ao funcionamento do Conselho Municipal de Transporte Escolar.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 35 Fica o chefe do poder executivo municipal autorizado a firmar acordos de cooperação técnica e financeira com entes públicos municipal e estadual, para atender alunos com transporte escolar, objetivando o atendimento aos princípios da economicidade e eficiência dos serviços públicos, mediante estudo aprovado pelo Conselho Municipal de Transporte Escolar.
Art. 36 O Chefe do Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei no que for necessário.

Art. 37 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 38 Os casos omissos serão deliberados pelo Conselho Municipal de Transporte Escolar que poderá assessorar-se da Procuradoria Jurídica do Município.

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro

Em 29 de dezembro de 2023.
Jocelvio Gonçalves Cardoso

                                Prefeito Municipal
Registre-se e publique-se.

Fabiano Ilha da Luz
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